










MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Secretaria Executiva

Secretaria de Gestão Corporativa
Gerência Regional de Administração do Ministério da Economia em Goiás e Tocantins

 
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA

 

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de café torrado, moído, com embalagem alto vácuo, tipo superior,  conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
instrumento:
 

Item Descrição/Especificação Identificação CATMAT Unidade de Medida Quantidade

1

Café torrado, moído, com embalagem alto vácuo, tipo superior, sabor 100% arábico,
não podendo apresentar  grãos tipo conilon/robusta, acondicionado em caixa
contendo pacotes de 500  gramas, com as características: a) Escala Sensorial de
Qualidade do Café: mínima, entre 6,0 a 7,2 (Café Superior) b) A marca deve possuir
Certificado no PQC – Programa de Qualidade do Café, da ABIC, em plena validade, ou
Laudo de avaliação do café, com nota de Qualidade Global mínima de 6,0 pontos e
máxima de 7,2 na Escala Sensorial do Café e análise de microscopia do café, com
tolerância de no máximo 1% de impureza, emitido por laboratório habilitado pela
REBLAS/ANVISA, ou por laboratório credenciado pelo INMETRO, comprovando as
características mínimas do café; o laudo deve ser datado de, no máximo, quatro meses
antes da abertura do pregão; c) prazo de validade mínima de 12 meses a partir da
entrega.

463575 Kg 936 quilos

 
 

1.2. A quantidade por órgãos é a discriminada abaixo:

 

ÓRGÃO ENDEREÇO DOS ÓRGÃOS NO ESTADO DE GOIÁS QUANTIDADE 

GRA/GO-TO Nona Avenida Quadra A-34 - nº 178 - Setor Universitário – Goiânia/GO - CEP: 74603-010 225

PFN/GO Avenida Professor Alfredo de Castro nº178 (antiga Avenida B) - Setor Oeste - Goiânia/GO - CEP: 74110-030 250

SPU/GO Rua 06 nº483 – Quadra. F-4 - lotes 38/40 - Setor Oeste - Goiânia/GO - CEP:  74115-070 90

SRT/GO Avenida 85 nº 887 - Edifício Genebra - Setor Sul - Goiânia/GO - CEP: 74.080-010 150

PSFN/ANÁPOLIS Avenida Presidente Wilson nº 710 - Jundiaí Industrial - Anápolis/GO - CEP: 75115-100 18

PSFN/RIO VERDE Praça 5 de Agosto, 649 - térreo - Setor Central - Rio Verde/GO - CEP:75901-260 8

TOTAL NO ESTADO DE GOIÁS 741

ÓRGÃO ENDEREÇO DOS ÓRGÃOS NO ESTADO DE TOCANTINS QUANTIDADE 

CGU/TO Quadra 103 Norte - Rua NO 05 - lote 13 - Edifício Ranzi - Palmas/TO - CEP:77001-020 40

PFN/TO Avenida LO 04 - Lotes 5/6 - 3º andar - Plano Diretor Norte - Palmas/TO - CEP: 77.006-218 75

SPU/TO 101  sul - LOTE 3 -  Avenida Joaquim Teotônio Segurado - Edifício Carpe Diem - 7º andar - Palmas/TO - CEP:77015-002 80

TOTAL NO ESTADO DE TOCANTINS 195

TOTAL GERAL 936

 
 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Dotar a Gerência Regional de Administração do Ministério da Economia em Goiás e Tocantins e suas Unidades Usuárias de materiais de consumo
padronizados, que permitam o pronto atendimento das necessidades que demandem diversos materiais para a execução de suas atividades meio e finalísticas.
 
3. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

 
3.1. O prazo de entrega dos bens é de 20  dias, contados da emissão das notas de empenho e da solicitação. A entrega dos materiais poderá ser
parcelada em até 3 (três) vezes, sendo o pedido inicial feito em até 30 (trinta) dias, o segundo  em até 80 (oitenta) dias e o último em até 120 (cento e vinte)  dias e
em cada entrega o produto deverá possuir a mesma qualidade da amostra aprovada.

3.2. A entrega será solicitada sempre por escrito, via e-mail nos endereços constantes do item 1.2 deste Termo de Referência.

3.3. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 12 (dose) meses.

3.4. Quando da entrega os produtos deverão estar em perfeitas condições para consumo e as embalagens não pode estar danificadas.

3.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.



3.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação.

3.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-
se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

3.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do
contrato.

 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1. São obrigações da Contratante:

4.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

4.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

4.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído,
reparado ou corrigido;

4.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;

4.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

4.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e
as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

5.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos,
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

5.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº
8.078, de 1990);

5.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

5.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

5.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;

5.1.6. promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc....
 
 
6. DA SUBCONTRATAÇÃO

6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 

7. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

7.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica
todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

 

8. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

8.1. Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

 

9. DA AMOSTRA

9.1. O licitante vencedor ficará obrigado a apresentar AMOSTRA para o item CAFÉ MOÍDO E TORRADO até o sétimo dia útil após o encerramento da fase
de lances, se solicitado, sendo, na hipótese de solicitação, esta apresentação e a respectiva aprovação da amostra, condição para aceitação da proposta.

9.2. A amostra deve ser entregue no seguinte local:  Gerência Regional de Administração do Ministério da Economia  em Goiás e Tocantins, Nona
Avenida Quadra A-34, nº 178 - Setor Universitário – Goiânia/GO CEP: 74603-010.

 

10. DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será realizado conforme as entregas dos produtos.

10.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

10.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

10.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais.

10.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31
da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da
despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a



Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.

10.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

10.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

10.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.

10.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

10.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização
da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

10.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

10.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada
não regularize sua situação junto ao SICAF.

10.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro
de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

10.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

11. DO REAJUSTE

11.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

 

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1                   Não haverá exigência de garantia contratual da execução para a presente contratação.

 

13. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

13.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no
edital.

13.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no aviso de Dispensa Eletrônica.

13.3. O critério de julgamento da proposta é o menor preço por item.

 

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

14.1. As despesas decorrentes das obrigações assumidas do objeto da Contratação ora pretendida correrão à conta da dotação orçamentária alocada ou
atribuída aos órgãos contratantes, no exercício de 2022, conforme estruturas orçamentárias informadas pelas respectivas Áreas de Orçamento e Finanças desta
CONTRATANTE.

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente

ANA CRISTINA LEGEY DE SIQUEIRA

 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Ana Cristina Legey de Siqueira, Profissional de Assuntos Aeroportuários, em 29/04/2022, às 08:46, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 24385753 e o código CRC 04166103.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônico – Compras

Atualização: Junho/2021

Referência: Processo nº 10180.100381/2022-22. SEI nº 24385753

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


Relatório gerado dia: 28/04/2022 às 16:56
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 15,23 R$ 14,08 R$ 13,88

FILTROS APLICADOS
Unidade de Fornecimento Código Material/Serviço Nome do Material (PDM) Ano da Compra Modalidade da Compra Período da Compra

PACOTE 500\,00 G 463575 CAFÉ 2021, 2022 Dispensa de Licitação Comprado Últimos 30 dias, Comprado Últimos 120 dias, Comprado Últimos 90 dias,
Comprado Últimos 60 dias

Quantidade total de registros: 5
Registros apresentados: 1 a 5

Identificação
da Compra

Número
do Item Modalidade

Código
do

CATMAT
Descrição
do Item

Descrição
Complementar

Unidade de
Fornecimento

Quantidade
Ofertada

Valor
Unitário Fornecedor Órgão UASG Data da

Compra

00006/2022 00002 Dispensa de
Licitação 463575 CAFÉ PACOTE 500,00

G 500 R$13,88
SUL BRASIL
ATACADISTA
LIMITADA

INSTITUTO FEDERAL
DE MATO GROSSO

158144 -
INST.FED.DE EDUC.,
CIENC.E TE.DE MATO
GROSSO

07/02/2022

00005/2022 00002 Dispensa de
Licitação 463575 CAFÉ PACOTE 500,00

G 50 R$14 EMPORIO 95 GRAUS
LTDA

INST.FED.DE
EDUC.,CIENC.E TEC.
DO ESP.SANTO

158272 - IFES -
CAMPUS COLATINA 23/02/2022

00001/2022 00025 Dispensa de
Licitação 463575 CAFÉ PACOTE 500,00

G 100 R$14,08
FRANCHINI
COMERCIO DE CAFE
LTDA

CONSELHO
REGIONAL DE
ODONTOLOGIA

926825 - CONSELHO
REG DE
ODONTOLOGIA
M.GROSSO DO SUL

11/02/2022

00116/2021 00001 Dispensa de
Licitação 463575 CAFÉ PACOTE 500,00

G 2.000 R$14,998 CH GERENCIAMENTO
LTDA

FUNDACAO
NACIONAL DE
ARTES

403201 - FUNDACAO
NACIONAL DE ARTES 31/12/2021

00017/2022 00001 Dispensa de
Licitação 463575 CAFÉ PACOTE 500,00

G 40 R$19,20 D. C. SERVICOS LTDA
INST.FED.DE
EDUC.,CIENC.E TEC.
DE RONDONIA

158148 -
INST.FED.DE
EDUC.,CIENC.E
TEC.DE RONDONIA

08/04/2022


